
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

CONTRATAÇÁO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA DE GESTÃO

INTRODUÇÃO

O presente documento caaacteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenlâ os
devidos estudos para a contratação de solução que atonderá à ncccssidadc abaixo
especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificaÍ no mercado â
melhor soluÉo pâra suprila, em obseÍvância às nonnas vigentes e aos princípios que
regem a AdministÍação Municpal.

1 - DESCRIÇÂO DA NECESSIDÂDE

Contratâção dc assessoriâ e consultoriâ continuada, pelo periodo de 12 meses, pala o
FUNPRESSAL, objetivando a manutenção da sua regularidade técnica.

2 _ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

DÁ CAPACIDADE TECNICA DA EMPRESA A SER CONTRATADA:

Deve(i ser buscada a contatação de empresa de comprovada expertise em gestão
previdenciária, que possua registro vigente no IBA"/CIBA, e que poÍ si ou seus
componentes possua adicionâlmcnte âs seguintes caractcristicas:

2.1. A equipe técnica devená ser fomada por no minimo I (um) profissionâl com
formação superior em Ciências Atuariais, com registÍo vigente no IBA - Instituto
Brasileiro de Atuária confoÍme regulamenta lcgislaçàoi I (um) profissional com formação
superior em 

^dministrâção 
Pública ou Gestão Pública, com registlo vigente no CRA -

Conselho Regional de Adminishaçâo; I (um) profissional com formação superior em
Direilo, com registro na O^B - Ordem dos 

^rlvogados 
clo Brasil.

2.2. Todos os profissionais rclacionados no ilcm 2.1., acima, devem possuir ccrtificação
de Dirigente de Unidade Gestora de RPPS, ou de (iestão de Recuruos e lnvestimentos do
RPPS. nos termos da PoaaÍia SEPRT n'9907/2020.

2.3. A Entidade a ser contratada deverá demonstrar que os pÍoÍissionâis indicados na
composição da equipe técnica deverão possuir vlnculo empregatício, podendo ser
comprovado mediante as seguiÍltes formas: i) apr€sentação de cópia autenticada do
contrato de trabalho ou do Íegistro na Carteira Profissional (CTPS), ou cópia da ficha dc
registro de empÍegados da licitante; ii) caso de ser integmnte do quadro socie!írio, a
comprovação dar-se-á mediante cópia do contrato sociâl e Íespectivas alterâções; iii)
Contrato de Prestaçâo de Sewiços.

2.4. A Entidade a seÍ contratada deverá apresentar atestado de capacidade técnica emitido
por pessoa de dircito público ou privado, comprovÍmdo a prestação de serviços em
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caracteísticas compatíveis com o objeto da presente licitação, por si ou por seus técnicos
relacionados no item 2.1. Seú aceito o somôtório de atestados paÍâ a comprovação dos
seryiços estipulâdos no instrumento convocatório, desde que reste demonstrada a

execuçâo coDcomitarnte dos serviços.

2.5. Não serão aceitos atestados emilidos pela entidade em seu pÍópÍio nome, nem
ncnhum outro que Dão tcúa sc originado de conhatação.

3 - LEVANTA]\ÍENTO DE -\IERCADO

A contratação individualizada de profissionais e especialistas, em separado, repÍesentaria
um maior custo para o RPPS, haja visla que os honorários de cadâ um desses profissionais
ult'apassa em muito o valor pretcndido com cssa contratação.

PoÍ outro lado, em consultâ aos RPPS da região deste municipio se veífica que o valor
pretendido reprcsentâ a linhâ baixa dos valores quc formâm a media de contratâção de
âtividâdês similâies-

4 - DESCRTÇÁO DA SO|,UÇÃO COMO UM TODO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
FTJNPRESSAL:

CONSULTORIA TÉCNICA DE GESTÂO AO

4-1. Realizar 03 (três) reavâliaçõcs atuariaisr a primcira a ser entregue na data
regulamentada por Poíaria de lavra do Minislério da Prcvidência Social (Poíaria MTP
1467 /2022). 

^ 
seg.]n.dà a ser apresentada ató dia 3 I dc julho (com data base em 30/04) e a

terceira 30 de novembÍo (com data base em 3ll08), ambas do ano cm exercicio. com os
dados disponibilizados pelo RPPS, com laudo/Íelatório assinado poÍ atuáÍio registrado no
Instituto Brasileiro de Atuária:

4.1.1. Elaboraçâo dâ 

^valiação 
Atuarial;

4.1.2. Elaboração da Nota Tecnica Ahrarial (NTA);
4.1.3. Calculo das res€rues matemáticas e das alíquotas previdenciáfias
4.1.4. Desenvolvimento de planos para equacionamento do déficit atuadal, caso
existir;
4.1.5. Elaboração das projeçôes atuariais;
4. 1.6. Contabilização das provisões matemáticas;
4.1.7.. Preenchimento do Demonshativo de Resultados da Avaliação Atuariâ1
(DRAA);
4.1.8. Comparativo entre as 03 (hês) ultimas avaliaçôes atuariais;
4.1.9. Elaboração do Relatorio de Análises das Hipóteses;
4.t.10. Etaboração do Relatorio de Avaliação Atuarial coltemplando todos os
resútados apurados, parecer técniço e indicagôes do Atuario responsável para
estabelecimento ou maÍutenção do plano de custeio;
4.1.11. Fluxo atuarial anual projetado de Íeceitas e despesas do RPPS, para fins de
preenchimento do DRÂA.
4.1.12. Respostas às NlAs emitidas pelo MPS através do sistema CADPREV que
sejam de responsabilidade atuarial;
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4.1.13. Respostas às demândas do TCE;

4.2. Encaminhar, juoto à sêgunda e a te.ceira Reavaliações AtuaÍiais, PaÍecer
recomendando medidas que melhore a forma de custeio do Regime de Previdência, bem
como recomendação de providências que corxitituám melhoIas atuariais Íla gestão da
pÍevidência.

4.3. Assessorai no rcgist o de consultas e legislaçõesjunto ao GESCON/SPrev

4.4. AssessoÍaÍ o FLJNPRESSAL, na úranutenção câdastral e de üsuários nos sist€mas
CADPREV e GE§CON, da SPrev.

4.6. Asscssorar o RPPS na revisào de cálculos que baseiam confissões de dívidas cntrc o
Entc Fcdcrativo, Poderes e órgãos da administação indireta e o RPPS;

4.7. Assessorar o RPPS quanto ao fomecimento de iÍrfomações a Secretaria de Politica e

Previdência Social e acompaúar as infomações necessárias à emissão do Certificâdo de
Regularidade PrevidenciáÍia - CRP.

4.8. Visitâr o Fundo PÍevid€nciário do Municipio de Salgueiro - FUNPRESSAL, em
caráteÍ periódico quinzenal, ou sempre que por solicitaçâo dos gestores do RPPS.

5 _ ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A quântidÂde não tem sentido pnítico, no caso dessâ conEatâção de serviços técnicos paÍa
o RPPS, uma vez se trata açôes tecnico{onsultivas de gestão previdcnciáÍia nào
qualtificâveis, exceto pela pcriodicidade de documentação a ser etrviada à SPrev/MPS nos
termos da Portaria MTP 146'7l2i22,asaber.

Todavia, esses quantitativos não são exaustivos à gestão previdenciri,ria, uma vez que
existe a necessidâde genéÍica de diveÍsas outras ações, como disposto no item 4 desle
ETP, não possívcis de prcvisào antcdor e, poÍtanto, não quantificáveis, quc sc aprcscntam
no decorrer do exercicio e das atividades inerentes ao RPPS.

5 _ ES'I'IMA'I'IVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Em pesquisa de prcços levada a teÍmo por este RPPS, recebemos 3 (três) propostas de
preços mensais e perquisamos na lDtemet otrde conseguimos 3 Contratos com o mesmo
Objeto, firmados com cidades diversas, paÍa os serviços a sercm prestados, estima-se o

valor máximo dc contratação na ordem dc R$ 2,435,21 mcnsais
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4.5. Asscssorar o Rcgime Próprio de Previdência Social, na verificação dos procedimcÍtos
estabelecidos pela PoÍtaÍia MTP n" 1467/2022 e PoÍt^ÍiaMPS N' 861/2023 c dos prazos
legais de envio dos rolatódos c dcmonstrações financeiras ao Tribunal de Contas do
Estado c a Sccrctaria dc Politica e Previdência Social, com a manutençào de cadastros,
rcdâção e envio ao CADPREV dos demonstrativos, inclusive com retificaçõcs dc
demonstrativos dc outros cxcrcícios já enviados antcrioÍncntc:

- NTÁ: I (um) demonstrativo, de periodicidade anual;
- DRAÁ: I (ufi) demonstrdtívo, de períodícidade anual;
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7 _ JUSTIFICATIVA PARA PÀRCELAMI]NTO

A solução buscada não é passivel de paÍcelamento haja vistâ que â gestâo prcvidenciária
do RPPS interdepende das diversas âtividâdes e ações orâ elencadas para possível
contrataçâo, os quais poÍ sua Datúeza de Íssessoramento tecnico e coÍrsultivo, foÍmam um
produto uno de prcstação de serviços tecnicos especializados.

O parcelamento dos itens da solução buscada não se traduz em efici&rcia ou ern

economicidade para a admnistração do RPPS.

8 CONTR^TAÇÕES CORRELATÀSflNTERDEPENDENTES

Não há contratâções correlatas no âmbito do Município, nem do RPPS, que possa supriÍ â

necessidade existente,

9 _ AI,INHAMENTO COM PAC

A administração do RPPS nâo claborou um plano específico de contratações anuais, haja
vista que o ineditismo dessa atividade, trazida pelos novos dispositivos lcgais não
permitiu sua prévia preparação.

Todavia, o sewiço sempÍe foi prestado em exercicios anteriores e se encontIa denho das
necessidades técnicas e possibilidades financeiras da taxa de admi straçÀo do RPPS.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESTILTADOS PRI;TENDIIIOS

O principal resultado preiendido é a manutenção da regularidade técnica do RPPS do
Municipio, diântc dâ í€cessidâdc lcgal de realizar â Avaliação AtuaÍial anual, seu
acompanhamenlo técnico ao longo do exercício, bem como a rccessidade tecnica de
atualizáção dos div€rsos demonstiativos junto aos órgãos de conhole extemo, em especial
aSPR.EV/MPSeoTCE.

11 PROVIDÊNC]AS PRÉVIAS AO CONTRÀTO

A Gerência de Previdência do RPPS, já se enconha em plenas condições técnicas À
administração do contrato, não sôndo necessários novas capâcitações nesse sentido; o
FUNPRESSAL jâ vem, de longa data, admnistrando contratos similares, ora concluídos
por docur§o d€ prazo.

12 _ IMPACTOS AMBIENTAIS

4

Nào há impactos ambientais envolvidos nessa atividade.
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13 - VIABTLTDADE DA coNTRATAÇÃo

Ante o exposto, conclü-se que a contratação de assessoria e consultoria de gestâo
prcvidenciária continuada, pelo pcriodo de 12 meses, para o RPPS do Muricípio,
objetivando a manutenção da regularidade técnica do RPPS é viável e necessária-

O orçamento e a taxa de admnistração do FUNPRESSAL possui capacidade dc custeio do
valor buscado, que s€ encontra dentro dos parâmetros comerciais considerados normais
para a atividade.

Salguciro, 03 dc Abril dc 2025

FLAVTOJOSEÀÍ..dod.'omdieib's
VIEIRA:8677459O497 o.a."

trlÍvio Josê VieiÍ,
Diretor Financeiro - FUNPRESSAL

Mrris Âuxiliadora dê Sá TÍâpiá
Diretora de Previdência FTINPRESSAL

5
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Contretação dê assessoria e consultoria aontinuada, pelo perlodo de 12 mêses, para o FUNPRESSAL,

objetivando a manutenção da sua regularidade técniaa,

ITEM DESCRTçÁO QUAI{TIOAOE UTIIDADE

01 12 MES

1.2. Os S€rviços objeto desta aontratação são caracterizados como comuns, pois os padrões de des€mpenho
e quâlidade podem ser objetivamente deflnidos, poÍ meio de especificaçôes usuais de mercadq conforme o
art.6'inciso Xlllda Lei 14.133 de 2021.

1.3. O prazo de vigência iniaiâl da contÉtâçâo é de 12 (doze) meses, nos termos do aÍt. 107 da lei ne
14.133/2021, po. sê tratar dê sêrviços dê cunho continuq diante disso o contÍato poderá ser proírogado por
até 10 anos.

1.3. O contíeto ofeÍêce maioa detalhâmento da5 reSlas que seÍão aplicadas em relação e vigêncie da
contaeteÉo.

ÍERMo DE REFERÊNoA

assEssoRta E coNsutroRta DE GEsrÃo

1. OBIETIVO

z. FUNDAMEÍrraçÃo DA coNTRÁTAçÃo

"Aí1. 75. É dispensóvel o licitoção:
(...)

ll - poto conttutdção que ênvolvo volorcs inÍeriores o RS 62.725,59, no coso de outtos
serviços e comprus;
(ort.75 dd Lei 14.133/21 atualizodo pelo De.rcto Ne n.u3 de 30/12/2024)."

2,1, A contratâção individualizada de profissionais e êspecialistas, em sepârado, representaria um maior custo
pâra o RPPs, haja vistâ quê os honorários dê cada um dessês protissionais, ultrapassa, em muito o vâlor
pretendido com essa contrâtação. Por outro lado, em consulta aos RPPS da re8ião deste município se verifica
que o valor pretendido rêpresenta e línha baixe dos valores que formam â média de contrateção de

atividades similares.

2.2. a contratação visa â manutenção de regularidade técnica do RPPS do Município, diânte dâ necêssidâde
lêgal de rêalizar a Avaliação Atuârial ânual, seu acompanhamento técnico ao longo do exercício, bem como e
nêcessidede técnica de âtualizâção dos divêrsos dêmonstrativos junto ao§ órgãos de controle externo, em
especiâl â SPREV/MPS e o TCE.

2.3. A solução encontradâ pâre suprir â demende epíesentade de forma célere é a contratação de empresa
para execução dos serviços de âssêssoriã técnicâ no setor de previdância, que deverá ser realizada por meio
de DtSPENSA de liciteção e critério de julSamênto de MENoR PREço e âdjudicâção será PoR ITEM.

Assessoria e aonsultoria condnuada, pelo
perÍodo de 12 meses, para o

FUNPRESSAL, objetivando a mânutenÉo
dâ suâ regulâÍidâdê técnlca.
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2.4. Portanto, a escolhâ destâ modalidade se fundamenta nã necessidede de atender prontamente às

demandas do FUNPRESSAI, garantindo umâ Bestão transpaÍente ê eficiente dos recursos públicos.

3. REeutstros DA coNTRATAçÃo

DA CAPACIDADE TECNICA DA EMPRESÂ À SER CONTRATADA:

3.2. A equipe técnicã deverá ser úormada por no mínimo 1 {um) proÍisaional com formaÉo supeíor em
Ciências Atuariâis. com Íegistro vigente no IBA - lnstatuto Brôsilei.o de Atuária conforme re8ulamenta
legislaio; 1 (um) proÍissional com formâçâo ruperloÍ em Admininração Públie ou Gestão Públice, com
registío vigente no cRA- conselho ReSionalde Ádministração; 1 (úm) proíissionãl(om formàção supeíror em
Direito, com registro na OAB- Ordem dos AdvoSâdos do Bíâsil.

3.4- A Entidade a ser contratada deverá demonstrar que os proÍissionais indicedos na composiÉo de equipe
técnica dewrão possuir vínculo empregatÍcio, podendo ser comp@vado mediante ar seguintes formas: i)
ãpresênteção de ópiâ ãútênticada do contrâto de trabalho ou do aegistro na Carteirâ Profissionál (CTPS), ou
cópiâ da ficha de registro de empregados da licitante; ii) caso de seí inteSíanle do quadro societário, a
comprovação dâr-se-á mediânte cópia do aontrâto sociãl e respectivas alteraçôes; iii) Contrato de Prestação
de Serviços.

4. DEscRrçÃo DA soruçÃo coMo uM ÍoDo

PRESTAçÃo DE sERvrços coNsuLÍoRtÂ ÍÉcNrcA DE GEsTÃo Âo FUNpRESSÂ[:

2.3. A realização da contrâtâção diretâ de quê se refere esse instrumento possibilitará que a nêcessidade

demandada seia suprida êm atêndimento eo que preconiza a leSislação, possibilitândo eficiênciâ no

comprimento da demandâ,

4.1. Assessorar o Regime Próprio de Previdênciâ Social, ne verificeção dos procedimentos estabelecidos pelâ

Portaria MTP n-o 1467/2022 redeção ê ênvio âo CAoPREV de demonstrativos.

4.1.1. Assessorar o RPPS quanto ao fornecimento de informâçôes a Sêcretariâ de Políticâ e Previdêncie Sociál

e acompanhar as informações necessárias à emissão do Cenificado de Regularidade Previdenciária - CRP

4.1.2. Visitar o Fundo Previdenciário do Municlpio de Salgueiro - FUNPRESSAL, em caráter periódico mensal,
ou sempre que por solicitãção dos gêstores do RPPS.

3.3. Todos os profissionais relacionados no item 2.1., acima, devem possuir certiÍicação de Dirigente de

Unidadê Gêstora de RPPS, ou de Gestão de Recu6or e lnvestimento5 do RPPS nos termos da Portaria SEPRT

ne 9907 hO2O.

4.1.3. Reâlirâr 03 (três) rêâvâliãções âtuâriâis; a primêirâ â ser entregue na dáta re8ulamêntada por porteria

de lavra do Ministério da Previdência Social (Ponatia MÍP !467/2022), a segundâ â ser âpresentada até dia
31 de julho {com data base em 30/04) e a terceira 30 de ôovembro (com datâ base em 31/08), ambas do ano
em exercício, com os dãdos disponibiljzados pelo RPPS, com laudo/relatório assinado por âtuário registrado
no lnstituto Bíã,ileiro dê Atuáraãl

4.1.3.1. ElaboÍãção da Avâliâção Atuârial;
4.1-3.2. Elaboração da Nota Tecnicâ Atuariâl (NTA);

4.1.3.3. Câlculô dâs reseryas matemáticase dâs âlíquotas prêvidênciáriâs

3.1. Devení ser buscada a contatâção de empresâ de aomprovada exp€rtise em Sestão previdenciária,
possuidora de registro vigente no lBáy'Cl8A, e que por si ou seus componenter possua adicionelmente as

s€guintes caracteísticâs:
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4.1.3.4. Dês€nvolvihento de planos parà êquâcionâmênto do déficitatuariâ|, câso eííir;
4.1.3.5. Atêndimênto a LDO {LRF);

4.1.3.6. Elaboreção dâs proieções atuariais;

4.1.3.7. Contabilizaçãodasprovisõesmatêmáticas;
4.1.3.8. Preenchimento do Demonstrativodê Rêsultâdos da Avãliàção Atuâ riel ( DRAA);

4.1.3.9. CompãEtivo entrê as 03 (três) u ltimas âva lleções atuariais;

4.1.3.10. Elâbor.ção do Rêlâtorio de Análisês das Hlpótesês,

4.1.3.11. Elâborãção do Rel.to.io de Âvalieção Atuariâl contemplando todor os resultâdos apurados, par€cer

técnico e indicâçõ€s do Atuario rEsponsáv€l pãía eíabelêcimêntô ou mânutençãodo planodecusteio;
4.1.3.12- Fluxo atuarial anual projetado d€ íeceitas e despêsas do RPPS, para ílns dê pÍeen.himentodo DRAÂ-

4.1.3.13. Respostas às NlAs emitidar pêlo MPS atÍavés do sistema CâDPBIV qu€ sêjam de rêsponsãbilidad€
âtuarial;
4.1.3.14. Rêsf,ostas às d€mãndasdo ÍCE;

4.1.3.15. Encamlnhâr, junto à segunda e a terceira Reavâliâçôes Atuerlâis, Perecer recomendando
medidas que melhore a forma de custeio do Regime de Previdência, bem como recomendação de
providências que constituam mêlhoras atuôíiais na gestão da previdência.

4.1.4. Rêâlirar rêgistro de consultas e legislações junto âo GESCON/SPreV.

4.1.5. Consultorie técnica, nas reuniões de Conselhos de Administração do RPPS;

4.1.6. fusessoramento quanto ao cálculo e controle dos recolhimentos e repassês dôs contribuiçõês
previdenciáriâs, eplicâção de alíquotas e acompanhamento legal da gestão financeira do RppS;

4.1.7, Orientação e assessoria aos servidores, conselhêiros e dirigentes, quanto aos assuntos relativos à

gestão atuarial do RPPS;

4.1.8. Respostas às demandas técnico previdenciárias atuarieis doÍCÊ e do Ministério da Previdência;

4.2 Obrigações de administração municipal enquanto contretente

4.2.1 Deveíá cumprir integralmente com todas as cláusulas e condições estabelecides no contrâto, gârântindo
que ambas as partes respeitem suas obÍr8açôes,
4.2.2 Efetuar os pagamentos devidos à empresa contratada de acordo com os prazos e condições
estabeleaidos no contrato, assegurândo o pâgamento pontuâl pêlá êxecução do serviço do objêto do
contrato,

4.2,3 Fornecer a empresa contretâdâ todas as infoÍmações e documentos necessários para a correta entrega
dos serviços em tela.

4.2-4 Designar responsável pera garantir quê a empresa esteja executando os serviços objeto dêsta
contratação de acordo com as especificâçôese condições estabelecidas no Editale seus anexos.

4,2.5 Manter reglstros precisos e âtuâlizâdos dã execução dos serviços, pârâ garântir a eficiência na êxecução
dos recursos públacos.

4,2.6 Em casos de píoblemes ou irregulãridâdes identificadas na êxecução dos serviços em tela, a
admiôistração municipal deve comunicar imêdiâtâmênte e empÍesâ contEtâda e tomar es medidas
necessárias parâ Íesolver a situação de foíma rápida e êfiê2. Portanto, na não resolução dos problemas
comunicados, a administração dêvení acionar as cláusirlas contratuais para sanção edministÍâtivâ contra a
aonÍatada.

4.3 Requisitos obrigacionais imputadas a contratada

4.3.14 CONTRATADA deverá ãrcar com todas as despesas, direta ou indiretâs, deaorentesde qualquer custo
adicionais para a execução dos sêrviços objeto dêsta contração.
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4.3.2 A COI'TTRATAOÂ dêverá tomãr todãs as medidas de se8uíançâ cabíveis à execução do serviço, não

aícando Administração do setor contratante com qualquer ônus êm caso de acidentê.

4.3.3 A CONTRATADA dêverá rêsponder pelos danos câusados diretamente a Administração Municipal ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durânte a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo

e§sâ responsabilidade a fiscalização ou o ecompânhamento pela Contratante-

4.3.4 A CONTRATADÂ deve.á tender prontâmente e quaisquer exigências da Administíâção. inêrcntes ao

objeto da presente licitaÉo.

5. EXECUçÃO DO OBIETO

5.1 Os seÍviços serão executâdos diariamente de forma remota, com visite presencial no Fundo de

Previdência pelo menos0l (umô) vez poÍ mês ou sob demanda.

4.3.5 Â CONTRÂTADA deveá êrecutar os serviços de ecordocom as suas especifi@ções;

4.3.6 Â contratada deverá cu mprir Ílelmente todos os prezos definidos noTermo de Referêncie.

4.3.7 Não é admitidã a subcontratação do objeto contÉtuâ1.

5.2 O serviço do objeto contrâtado deverá ser eÍetuâdo dentro dos íequisitos dê qualidâde, dentro dos

requisitos elencados neste Termo de Referência;

5.4.4 Prestâr, em tempo hábil, todas as informações e esalarecimentos solicitados pelo CoNTRATÂNTE e

atender, píontâ e iírestritemente, às reclamações destá,

5.3 Os serviços deverão ser iniciados imediatamente mediante o recêbimento de ORDEM DE SERVIçO, a ser

encãminhãda atrãvés do e-mailr funpressal@salgueiro.pe.gov-br, ãtrâvés do quãl serão contados dos prazos

pâra êntrega e oonsequente abenuEl de processos edministrativos de punidq nas quantidedes, locais, dias e

horários indicãdos no momento dâ solicitação, corÍendo por conta da Contratada as despesas de embala8em,

sêguros, fretes, transporte, tributos, encarSos t€balhistes e previdenriários decorrentes do seÍviço.

5.4 Ne execução dos serviços do objeto do presente contrâto, envidârá o CONÍRATADO todo empenho e

dedicação necessários âo fiel ê adequado cumprimento dos encaÍgos que lhe forem confiados, obrigando-se

ainda â:

5.4.1 Reâlizâr ã execução dos serviços previstos em contrato, observadas as condições aqui assumidas;

5.4.2 Manteí sigilo em face de todes as informações ê dados que tiver acesso relativo ao CONTRATANTE;

5.4.3 lnformar todos os procedimentos neoêssários pera a implementação das dêcisões quê vierâm e seí
indiaâdes;

5.S os sêrviços descritos nâ tâbela constante no item 1 deverão sea aumpridos íielmente, conÍorme
detelhamênto coníâme neste Termo de ReÍerência, dentro dos rêquisitos préeíebelecidos.

6 GESÍÃO DO CONTRATO

6.1 O contíato devêrá sea executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas ãvençadas e as

normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pêlas consequências de sua inexecução total ou

Parcial.



6.2 Em aaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automâticâmente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostilâ.

6.3 A5 comunicâções entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reelizadas por escrito sempre que o
âto exigirtalformalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônice pera essefim.

6.4 O FUNPRESSÁL poderá convocar representante da empresa para adoção de providênciâs que devâm ser
cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.7 O acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldês contrâtâdos
e, se íor o caso, aferir se e quantidade, a quelidede, o tempo e o modo da prestação ou da execução do
objeto estão compâtíveis com os indicedores estabelecidos no edital, para fins de pâgamento, conforme o
resultedo pretendido pela administração, com o eventual auxÍlio da fiscalização administrativa;

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o FUNPRESSAL poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscaliração, que

conterá informações aceÍca das obri8ações contratuais, dos mecenismos de flscalização, dâs estratéBiãs para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratadâ, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.8 Câberá ao fiscâl técnico do contrâto e, nos seus âfastamentos e sêus impedimentos le8ais, ao seu

substituto, em espêciali

6.8.1 Prêstar apoio técnico ê operacional ao gestor do contÍâto com informações pertinentes às suas

competênciâs.

6.8.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gêrenciamento do contrato todas as ocorrências
relâcionâdãs à execução do contrâto, com a descrição do que for necessár;o para a regularização das fâltas ou
dos defeitos observâdos. (Lei ne 14.133, de 2021, ârt. 1U, §1e);

6.8.3 Emitir notiÍicações pâra â correção de rotinas ou de quâlquer iôexãtidão ou irregularidade constatada,
com a definição de prazo para â correção.

6.8.4 lnformar âo gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandâr decisão ou adoção de
medidâs que ultrapassem â sua competência, para que adote as medídâs necessárias e saneadoras, se for o

6.8.5 Comunicâr imediatemênte âo gestor do contíato quâisquer ocorrências que possam inviabilizar a

execução do contíàto nâs dâtàs estàbelecidà,

6.8.6 Êiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a

assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que ceniÍica o recebimento provisório,

encaminhaí ào gestor de contÍato pa.a ratificação,

6.8.7 Comunicar ao gestor do contrãto, em tempo hábil, o término do contrato sob sua íesponsabilidade,
com vistas à Íenovação tempestiva ou à prorrogação contratual-

6.8.8 Participar de âtualização do rêlatório de íiscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o
fiscal administrativo e com o setorial.

Ol4t @Lí

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respedivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021, art. 117, caput). Fiscalização Técnica
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6.8.9 Auxiliar o gestor do contrâto com as inÍormações necessárias, na elaboração do documento
comprobâtório dâ avâliâção realizâda na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado. E

6.8.10 Reâli2âr o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhâdo que comprove o
cumprimento des exigências de cãráter técnico.

Fiscalização Administrativa

6.9 O acompanhamento dos âspectos administrativos contratuais quanto às obri8ações previdenciáriâs,
fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contreto êdministrativo no que se refere a regularidade fiscal e

trabalhista, Verifi.ações de ocorrências (Cumprimento dâs obrigâções contrâtuais, Obediência aos prazos

estabelecidos, Entre8a dos documentos obrigatórios, elaboração e encaminhamento de relatório mensal das

atividades, prestação dos serviços/entrega dos serviços com a qualidade esperada, lnformação ou
comunicação de situações a que esteve obrigâdo), notificâção extrâjudicial, suspensão do contrato,
necessidade d€ rescisão, alterações contratuais, peícentual em relação ao vâlor do tontrato, necessidade de
reâjustes, revisões, repactuações e a providênciâs tempestivâs nâs hipóteses de inadimplemento.

6.10 Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastâmentos e seus impedimentos legais, ao seu
substituto, em especial:

6.10.1 Prestar apoio técnico e operacional ao Bestor do contrato, com a realização das tareÍas relacionadas ao
controlê dos prâzos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao
acompanhamento do empenho e do pâgemênto e âo âcompanhamento de garantias e glosas;

6.10.2 VeriÍicer â mahutenção das condições de habilitação dâ contrâtâde, com â solicitâção dos documentos
coÍpÍobâtórios pertinentes, caso necessário,

6.10.3 Exâminâr ã regularidade no recolhimento dâs contribuições fiscâis, trabalhistãs e previdenciárias;

6,10,4 Atuar tempestivamênte na solução de eventuais problemas relâcaonâdos âo dêscumprimento das
obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato pere que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassâí â sua competência;

6.10.6 Auxiliar o gestor do contreto com as informaçôes necessárias, na elaborâção do documento
comprobatório da avaliação reâlizada nâ Íiscalização do cumpr;mento de obrigações essumidaa pelo
contratedo; e

6.10.7 Reâlizer o recebimento provisório do objeto do contrâto, mediãnte termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Gestor do Contíâto

6.11 A coordênâção das atividades relacionedes à íiscâlização técnica, ádministrâtiva ê setorial e dos atos
preparatórios à instrução processuâl e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de
contÉtos para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à âlteração, ão reequilíbrio, ao
pagamento/ à eventuâl aplicação de sanções e à extinção dos contÍatos, entre outros.

6.12 Caberá ao gestor do contÉto e, nos seus afastamêntos e seus impedimentos legais, ao seu substituto,
em especial:

6.10,5 PaÍticipâr dâ âtuâlizâção do relatório de riscos durante â fase de gestão do contrâto, êm conjunto com
o fiscaltécnico e com o setoriêli

6.12.1 Coordenar âs atividades relacionadas à fiscâlizâção técnica, administrativa ê setorial;



6.12.3 Acompanhar a manutenção das condições de habllitação do contratado, para fins de empenho de
dêspese e de pegamento, e ânotar os problemas que obstem o fluxo normal dâ liquidâção e do pagamento
da despesâ no reletóÍio de riscos eventsâis;

6.12.4 Coordenar a rotina de acompanhamento e de flsaaliração do contrâto, aujo histórico de

Serenciamento deveé contêÍ todos os redstros formâis dâ e)ecução, â exemplo da ordem de
serviço/compre, do regiíro de ocorrênciat das alteraçôês e da5 proírogaçôes contrãtuait e elaborôr
rêletório com viías à veriÍicação da necessidade de adequações do contrato pãrã Íins dê atendimento da
fi nalidade dã administràção;
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6.12.2 Acompânhâr os registros realilados pelos fisaáis do contrato dâs ocorrência5 relacionadas à execução
do contrato e as medidas adotadâs, e infoÍmâr à autoridade superior àquelas que ultrâpassarem â sua

competência;

6.12.5 Coordenar os atos preparatóÍios à instruÉo processuãl e ao envio da documentação pertinente ao
setorde coôtrátos paÉ â ÍoÍmalização doi procedimentos de que trata a gêstão de contràto;

6.12.6 Elaborâro relatóío finalde que trata a allnea "d" do inciso Vldo § 3t do aÍl. 174 da l-ei ne 14.133, de
2021, com âs iníormâçôes obtidâs durente â êxecução do contrato;

6.12.7 Coordener e aluali,ação contínue do relatório de riscos durante a Eesüio do aontretq com apolo dos
fiscais técnico, administrativo e setoaial;

6.12.8 Emítir documento comprobâtóÍio da âvallação realizâdâ pelos fiscâis técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obriSações âssumidâs pelo aontÍatâdq com menÉo ao seu desempênho nâ
execução contratual, beseado em indicadoÍes ob.ietivamente definidos e aÍeridos, e a êventueis penalidedes

aplicedas, e constàrem do cedâstÍo de atesto de cumprimento de obrigâções conforme disposto em
regulâmento;

6.12.9 Tomar providências para a formalização de procêsso âdministrativo de responsabilização para fins dê
âplicâção de sençôes, â seí condu2ido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor competente pere tâ1, conforme o câso,

6-12.10 O gestor do contrato deverá enviar a docomentâção pertinentê âo setor dê contratos pârâ â

foÍmâlizâção dos procedimentos de liquideção e pagâmento, no valor dimênsionâdo pêlâ Íiscâlizâção e
gestão nostermos do contrato.

7 MEDIçÃo E PAGAMENTo

Do recebimento

7.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no eto da entrega, juntamente com â

nota fiscâlou instrumento de cobrançâ êquivâlentê, pelo(â) responsável pelo âcompanhâmênto e fiscâliuação
do contrato, paía efeito de posterior verificação de sua conformidedê com as especificeçôes constantes no
Termo de Referência e na proposta,

7.2 Os serviços poderão set rejeitãdos, no todo ou em perte, inclusive ant€s do recêbimento provisóÍio,
quândo em desacordo com as especificações constantes no Íermo de ReÍerência e na proposta, devendo ser
substituídos no praro de dois (02)dias, a contar da notificação dâ contratada, às suãs custas, sem prejuízo da
eplicação das penalidades.

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prâzo de ainao (05) diâs úteis, a aontâr do rêcebimento da notê
fiscal ou instrumento de cobrança equivâlênte pêla Administíação, âpós a vêíificâção dâ quâlidâde e

quantidade do material e consequente áceitáção mediânte tê.mo detelhado.
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7.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excêpcionôlmente prorrogado, de forma justiÍicada, por

igual período, quando houvêr necessidade de diligências para a aferição do atendimênto das exigêndas
contratuais,

7.5 No caso de controvérsia sobrê a execução do objeto, quânto à dlmensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei na 14.133, de 2021, comunicendo-se à elnpresa para emissão de Nota
Fiscâl no que pertine à parcelà incontroversa da execução do objeto, pâre efeito dê liquidâção e pagamento.
7.6 O prezo para a solução, pelo contratado, de inconsistências nâ execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscâl ou de instruhento de cobrança equivalente, verificâdas pelâ Administrâção durante a análise
préviâ à liquideção de despesa, não será computôdo parâ os fins do rêcebimento definativo.

7.8 Recêbida a Note Fiscâlou documento de cobrânça equlvâlente, coÍêrá o pràzo de 30 (trintel dias úteis
para Íins de liquidaÉo.

7.7 O recebimento proviaório ou definitivo não excluká ã responsãbilidâde civilpele solidez e pelã seguranç.
dos serviços nem a responsabilidade ético-proÍissionel pela perÍeite execução do contEto.

7.8.1 O prôzo de que trata o item anterior seíá redualdo à metâde, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contrataçôes decorrentês de despesas cúros valoÍes não ultÉpassem o limite de RS

62-725,59, conÍotme ordem cronológice de pa8amento das obrigaçôes relativás ao foÍnecimento de bens,
locâçõêt preíaÉo de serviços e Íea lização de ob.as, no âmbito do Municíplo de Salgueiro.

7.9 Parà fins de liquidação, o sdor comp€tente deve veÍiÍicar 5e a Nota Flscâl ou instrumento de cobrançA
equivâlentê apresentada €xpressâ oselementos necessários eêssênciais dodocumento, tâis como:

a. o pr.zo d€ validede;
b. A datâ da emissão;
a. Os dados do contreto e do ór8ão contratante;
d. O período respectivo de execução do comrdo;
e. O velo. a pâgâr; e
I Eventuâl destâque do \ralorde retenções tributá rias aabÍveis.

7,10 Hevendo erro na apresentação da Note Fiscalou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeçe â liquidação da despesa, esta ficará sobrestâda âté qLre o contrãtado providencie as medidas
saneedorâs, reiniciando-se o prazo após a comproveção da regulârização da situação, sem ônus á
contretânte;

7.12 A Administração deverá:

7.12.1verificar a manutenção das condições dê hâbilitâçâo exiSidas no edital;

7.L2.2 ldenliÍicar possível razão quê impeça a participação em licitação, no âmbito do FUNPRESSAL, que
implique proibição de contrataí com o Podêr Público, bem como oco ências impeditivas indiretas.

7.13 Constâtando se, â situâção de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificaçãq por
escrito, pãra que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulârizê sua situação ou, no mêsmo prazo, apresente sua
defesa. O prâzo poderá sêr prorrogado ume vê2, por igual peíodo, â critéíio do contratante.

7.14 Não havendo re8ularizâção ou sendo a defesa considereda improcedente, o aontratante dêverá
comunicâr âos órgãos responsáveis pele fiscâli2âção dâ regularidade fiscêl quanto à inadimplência do

Liquidâção

7.11 A Notâ Fiscâl ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriâmente acompanhada da
comprovãção da regularidade fiscal, constatada por mêio de consulta aos sítios eletrônicos oficíeis.
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7.17.1 O pídzo de que trata o item anterior será reduzido à metadê, mantendo-se a possibilidade dê
prorrogação, no caso de contrôteções dêcorrentes de despesâs cujos valores não ultrapassem o limite de Rs

62.725,59, conÍotfie ordem cronológica de pagamênto das obrigâções relativas ao fornecimento de bens,
locações, prestaÉo de serviços e reâlização de obrâs, no álhbito do lúunicípio de Salgueiro,

8 FORMA DE PAGAMENTO

8.1 o pâgamento será efetuado através de conta corrente da contratada, no Banco por ele indicado, contados
dâ deta de entregado atestado da execução do serviço constante na Nota Fiscal, com visto do funcionário
competente do setor de recebimento definitivo. Será considerada dâtâ do pa8amento o diâ em quê constar
como êmitidâ a ordêm bancáriâ para pegamento.

8.2 Quando do pagamênto, ,erá efetuãdâ á retênção tributáriâ previstâ nâ legislãção âplicável.

7.17 O pagamento sêrá eÍetuado no prazo máximo de até TRINTA (30) dias úteis, contâdos de ,inalização da
liquideçêo de despesa.
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contretado, bem como quânto à êxistência de pagamento â ser efetuado, para que sejam acionados 05 meios
pertinentes e necessários para Sarantir o recebimento de seus créditos.

7.15 Persistindo e irregularadade, o contratantê deverá adotâr as medidâs necessáriãs à rescisão contrâtual
nos âutos do processo edministrãtivo correspondente, âsseguredâ ao contrãtâdo ã ãmpla defesa,

7.16 Havendo a efetiva execução do objeto, or pâgamentos serão realizados noÍmalÍnente, até que se decida
pela rêscisão do contÊto, caso o contratado não regularize sua situaÉojunto ao FUNPRESSAI.

8.2.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quândo dâ reelireção do paSamento, os percentuais estabelecidos na leSislação vigente.

8.3 O contEtado Íegularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da tei Complemêniar ne 123, dê
2006, não sorrerá a retenção tributáriâ quanto aos impostos e contribuições abran8idos por âquele regime.
No entânto, o pagamento ficaá condicionado à apresentação de comprovação, por Ínêio de documento
oficiel, de que fei ius aotíetamento tributário favorecido previío na Íeferida lei Complementar.

9 sErEçÃo Do FoRNEcEDoR

9.1 O contratado será selecionâdo por meao da realização de procedimento de DISPENSA de LICITAçÃO, com

fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei n" 14.133/2021, que culminará com a seleção da propostâ

de MENoR PREçO por ITEM.

9.2 Para fins de habllitação, deverá o licitânte comprovâr os seguintes rcquisitos:

9.2.1 HAB|LrraçÃo JURÍorcA

c. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - sLU ou sociedede identificada como empresa
individual de responsôbilidade limitada - EIRELI: inscíição do âto constitutivq estatuto ou contrâto social no

a. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo dâ Juntâ Comeraial da

respectivã sede;

b. Microempreendedor lndividuãl - MEI: certificâdo da condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI,

cuja aceitação ficârá condicionada à veriÍicação da autenticidade no sítio https://www.8ov.br/empresas-e-
negocios/ptbí/ empreendedoí;
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Registro Público de Empaêsãs Mê,cantis, a aârgo dâ.luntâ Comercial dâ respectlva sede, acompanhada de
docúmento aompíobatório de seus âdm lnlstrádores;

d. Sociedade simples: inscrição do eto constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicãs do locel de sua sede,
acompanhada de documênto comprobetório de seus administradores;

e. Filial, sucuÍsal ou agência de sociedade simples ou empresáriã: inscriÉo do ato constitutivo da Íiliã|,
sucursal ou âgência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no RegiltÍo Civil das Pessoas

Jurídicâs ou no Registro Públiao de Empresas Mercantis onde op€rã, com averbaÉo no RegistÍo onde tem
sêde a mâtriz

Í Os documentot apresentâdos dêveÉo estar acompanhados de todas as alterações ou de consolidação
rcspêdiva.

9.2.2 HABTLTTAçÃo FtscÁL E ÍRABA|-HrsÍAr

â, Provâ de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas J u rídicas

b. Prova de regulâridade fiscãl peÉnte a Fazenda Nacional, mediante apresentàção de certidão expedide
conjuntamênte pelâ sêcrêtâriâ da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Necionel (PGFN), rêferentê â todos os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da união (DAu) por elas
administrados, inclusive âquelês relativos à Seguridade Social, nos termos da Portãria Conjuntâ np 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretáíio da Receita Federal do Brasil e da Procurâdora-Gerâl da Fezenda

Nacionã1.

c. Prova de reguleridade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

e. Prova de inscÍiçâo no câdastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede do
fornecedor, p€rtinente eo seu ramo de atividade e compatÍvelcom o objeto contratual;

f. PÍova de regularidede com a Fâaendá Estadual e Munícipal da sede do Íornecedor, reletiye à etividade em
cujo êxêÍcício contrate ou concoÍae;

g. O fornêcedor enquadrado como mícroempreendedoÍ individuâl que pretendâ âuferir 05 benefíaios do
trâtámênto diÍerenciado previstos nâ Lei Complementãr n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes êstâduãl e mihicipal.

h. Declaração de que não emprega menor de 18 ânos em trabalho noturno, perigoso ou insãlubre e não
emprega mênor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, nâ condição de aprendir, nos termos do artigo
7', XXXlll, dâ Constituição

9.3 Qualificação Econômiao-Finenceirál

9.3.1 Cêrtidão negetive dê Íelênciã expedidâ pelo distribuidor da sede do fornecedor

9.4 - auALrFrcÂçÃo rÉcNrcAr

9.4.1. Comprovação que a empresa possuiregistro vigente no lBA,/CIBA;

9.4.2. Comprovâção dâ equipe técnicâ formada por no mínimo 1 (um) proÍissional com formação superior em
Ciências Atueriâis, aom reSistro vigente no IBA - Instituto Brdsileiro de Átuária conforme regulêmenta
legislação; 1 (um) proftssional com formação supêrior em Administíação Pública ou Gestão Pública. com

d. Prove de inexistênciâ de débitos inadimplidos perante a lustiça do Trabalho, mêdiantê a apresenlação de
certidão nêgativa ou posjtivê com efêito de negativa, nos termos do Título Vll A da Consolidâçâo das teis do
Írabâlho, âpÍovada pelo Decreto-tei n! 5.452, de 1e de maio de 1943;



tt.tetúflylt.:iÀ;to

reglstro vigêntê no cRA - conselho Rêgional de Administração; 1 (um) profi.r'on"t .or fo?.*rãffiffi;

9.4.3. Todos os profissionais Íelàcionados no item 2.1., acima, devem possuir certificação de Diritente de
Unidade Gestore de RPPS, ou de Gestão de Recursos e lnvestimentos do RPP9 nos termos da Portaria SEPRT

ne 99O712O2O.

Direito, com reglstro na OAB - Ordem dos Advogados do Brasil

9.4.4. A Entidade a ser contratâda devêÍá demonstrer que os profissionais indicados na composiçâo da
equipe técnicâ devêrão possuiÍ vínculo empregetíciq podendo ser comprovado mediante as seguintes
formas: i) apresentaçâo de cópia autenticadâ do contrato de trabalho ou do registro na CaÍtêira Profissional
(CrPS), ou ópiâ dâ fichâ de registro de êmpregâdos da liritante; ii) caso de ser integrânte do quadro

societário, a comprovação darse-á mediantê ópia do contràto sociâl e respectívas alterações; iii) Contralo
de PrestâÉo de Serviços.

10. VALOR fuIAXIMO DE REFERENCIA

Item 0escrição Und Quânt VâloÍ Unit
1 Assessoriâ e consultorie continuada, pelo

período de 12 meses, para o FUNPRESSAI-

objetivândo â manutênção da sua

regularidade técnica

12 lMês 2.435,21 29.222,52

11 - ADÊeuAçÃo oRçA[,r ENTÁR|A

11,1 As despesas decorrentes dâ presentê contrâtação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral do FIJNPRESSqt deste exercício, na dotâção âbeixo discriminâda:

subfunção: u2
Progrâmâ: 901 Gestão Prcvidenciáriâ
Fonte 802 - 1.802.0000
Desp€sa 1025
Despesa 3.3.90.39.m

FLAVIO,OSE
VIEIRA€6774590497 úe",

Flávio José viêiÍa
Diretor Finaoceiro

Maria Auxiliadora de Sá Traplá
Diretora de PÍevidência

sal8ueiro,03 de Abrilde 2025.


